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Sessão de  22 de setembro  de 19  86	 ACORDÃO N.°  101-76-779

Recurso n.° 90.536 — IRP3 — Ex. 1983

Recorrente DIRLEY POMPEU BERNARDI & CIA. LTDA.

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MARINGÂ — PR

IRPJ - "PASSIVO FICTÍCIO" - Obrigação
não comprovada ou jã liquidada cons-
tante do balanço patrimonial, para
os efeitos fiscais de apuração do re-
sultado da pessoa jurídica, representa
ganho disfarçadamente creditado ao ti
tular ou titulares do direito de par-
ticipação dos resultados, respectiva-
mente, por agravamento de custos, des
pesas e gastos ou utilização de recei
ta omitida. Recurso a que se dá provi
mento parcial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por DIRLEY POMPEU BERNARDI & CIA. LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par
cial ao recurso para excluir da base de cálculo a quantia de Cr$....
983.368, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-
sente julgad
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Sala das 4eisólr. (DF), em 22 de setembro de 1986.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES'
NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN e RAUL
PIMENTEL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N c?	 13955-000.102/85-51

RECURSO N9: 90.536

ACÓRDÃO N9: 101-76.779
—

RECORRENTE N9: DIRLEY POMPEU BERNARDI & CIA. LTDA.

RELATÓRIO 

Vers'am os autos deste processo tempestivo recurso da

decisão de primeira instãncia prolatada na impugnação oferecida ao

lançamento suplementar para o exercício financeiro de 1983, manifes
tando-se a Recorrente inconformada com a manutenção do credito tri-

butário formalizado com a inclusão no lucro real de omissão de re-

ceita detectada pela existência no passivo do balanço patrimonial '

relativo ao período-base de obrigações, por créditos na conta For-

necedores, no valor de Cr$ 2.111.149,00, para os quais não foram e-
xibidos os comprovantes solicitados.

O procedimento administrativo e a confirmação do

mesmo pela decisão de primeira instância ora contestada, fundaram-

-se na falta da comprovação de que tais obrigações eram reais; vale

dizer: tinham origem em transações efetivamente realizadas no inte-

resse do negOcio e não haviam sido liquidadas antes da data de en-

cerramento do período-base.

Por suas razões, expostas na petição a este Conse-
lho, a Recorrente exibe os extratos das contas correntes bancárias'

em comprovação dos pagamentos por cheques aos fornecedores Duratex

S.A. e Siderúrgica Riograndense S.A., no decorrer do ano de 1983,
portanto, em data posterior ao encerramento do balanço relativo

exigência questionada, para, através de argumentos, insistir na te-

se de que havendo "saldo de caixa" no encerramento do período-base,

ão hã falar em omissão de receita, pois, a disponibilidade finan-

eira absorve o montante como tal imputado e, por isso, obriga a
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toridade lançadora a comprovar, de modo inequívoco, a omissão de

receita que diz ter detectado.

São lidas, na Integra, a decisão recorrida e a pe

tição recursória.

É o relatório.

VOTO- - - -

Conselheiro ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO, Relator:

Conheço do recurso, pois, manifestado nos moldes'

e no prazo da lei.

No mérito, assiste parcial razão à Recorrente.

As obrigações relativas aos fornecedores Duratex

S.A. e Siderúrgica Riograndense S.A., respectivamente nas impor-

tãncias de Cr$421.595 e Cr$ 561.773, encontram-se, desta feita,su

ficientemente comprovadas quanto aos descontos dos cheques emiti-

dos em seus pagamentos só terem sido efetuados em data posterior

a do encerramento do período-base do credito tributário cuja exi-

gência neste se questiona. Imputadas às mesmas, apenas, a situa-

ção de obrigações já liquidadas na data do balanço, a caracteriza

ção de passivo real não lhes pode ser negada.

No que concerne aos demais valores da conta Fome

cedores, expressa no passivo do balanço patrimonial sem que a com

provação das obrigações discriminadas pela fiscalização do tribu-

to fosse exibida, a imputação de omissão de receita ou outro pro-

cedimento que implique em redução do lucro líquido espontaneamen-

te declarado e prevalente.

Quanto à capacidade de as disponibilidades exis-

tentesna conta "Caixa" absorverem as obrigações ainda em aberto

1 
na conta "Fornecedores" - quitação de títulos de credito não re-

listrada - que a Recorrente insinua para justificar a ausência de

rmprovação de obrigações totalizando Cr$ 1.127.781, o erro de e;10

tor'
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crituração, na certa possível, só poderia ser admitido e conside-

rado se provado, mediante o insubstituível e indispensãvel estor-

no, suficientemente demonstrado. Tal não tendo acontecido, como

de fato não aconteceu, da situação restou emergente o indicio na

escrituração do contribuinte de procedimento que, ,por omissão de

receita ou agravamento de custos, despesas e encargos, resultou

redução , _do lucro líquido do exercício que, na forma da legisla

ção vigente, deve ser adicionado ao lucro real.

Diante do exposto, voto pelo provimento parcialdo

recurso, para que da base de cãlculo +o tributo exigido seja ex-

cluído a importãncia de Cry983.368 4 d,,
t

//f
(---e-

ALCEU  wE . ZEVEDO Fe' L CA PINTO
,
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